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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como objeto a integralidade
como dimensão das práticas de atenção à saúde da crian-
ça. Esse grupo sempre foi prioridade nas políticas públi-
cas, e historicamente, mesmo no modelo hegemônico e
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RESUMO: O estudo objetivou analisar a prática da integralidade em publicações que abordam a saúde da criança
na atenção básica. Realizou-se busca nas bases de dados eletrônicas LILACS e SCIELO, no período de 1984 a 2009.
A amostra foi composta por 14 artigos analisados quanto à integralidade como atributo das práticas dos profissionais;
formas de organização dos serviços; e políticas de saúde. Constatou-se que as ações preconizadas pelo Programa de
Assistência Integral à Saúde da Criança e Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância ocorriam de forma
pontual, fragmentada e centrada no modelo biológico, que privilegia práticas curativas. Também as competências da
unidade básica na rede hierarquizada de saúde ainda não se concretizam no sentido de articulação da atenção
primária aos demais níveis de atenção. Aponta-se a capacitação dos profissionais e a reorganização dos serviços
como fundamentais para garantir a integralidade da atenção à saúde da criança.
Palavras-chave: Assistência integral à saúde; atenção primária à saúde; saúde da criança; integralidade.

ABSTRACT: This study aimed to examine for practical application of the principle of comprehensiveness in publications
on children’s health in primary care. The search was conducted in the Lilacs and Scielo electronic databases for the
period 1984 to 2009. The sample comprised 14 articles on comprehensiveness as an attribute of health personnel’s
practice, forms of service organization, and health care policies. It was found that the actions prescribed by the
Program of Comprehensive Child Health Care and Integrated Management of Childhood Illness occurred only
occasionally, and in a fragmented and biologically-centered manner, favoring curative treatment. Also the competences
of the primary health care clinic in the hierarchical health system are not fulfilled in that primary care is not
coordinated with other levels of care. Capacity building and service reorganization are identified as fundamental to
assuring comprehensive children’s health care.
Keywords: comprehensive health care; primary health care; child health; comprehensiveness.

RESUMEN: Este estudio tuvo como objetivo analizar la práctica de la integralidad en publicaciones que enfocan la
salud infantil en la atención primaria. Se realizó búsqueda en las bases de datos electrónicas LILACS y SCIELO de
1984 a 2009. Muestra de 14 artículos fue seleccionada y analizada, teniendo la integralidad como atributo de la
práctica profesional, formas de organización de servicios y políticas de salud. Se constató que las acciones del
Programa de Atención Integral a la Salud Infantil y Manejo Integrado de Enfermedades de la Infancia se presentaron
de forma reducida, fragmentada y con foco en el modelo biológico, que se centra en las prácticas curativas. Las
competencias de la unidad básica de la red jerárquica de salud no se han materializado en el sentido de articulación
de la atención primaria a otros niveles de atención. E estudio mostró como clave para garantizar la atención integral
a la salud del niño, la capacitación profesional y la reorganización de los servicios.
Palabras clave: Atención integral de salud; atención primaria de salud; salud del niño; integralidad

Recebido em: 20.06.2011   Aprovado em: 04.11.2012

nos períodos de crise, a atenção à criança tem tido um
caráter mais integral1,2. Pressupõe-se, portanto, que a as-
sistência à criança na atenção básica incorpore o princí-
pio da integralidade.
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tico e terapêutico até a atenção hospitalar de maior
complexidade, com o acompanhamento de toda a tra-
jetória da criança pela atenção básica8:14

Ao apresentar as diretrizes para o Sistema Único
de Saúde (SUS), a Constituição Brasileira de 1988 no
art.198 recomenda: atendimento integral, com priori-
dade para atividades preventivas, sem prejuízo dos ser-
viços assistenciais11. Pela Lei Orgânica de Saúde 8.080
de 1990, em seu art.7°, integralidade da assistência deve
ser entendida como conjunto articulado e contínuo das
ações e serviços preventivos e curativos, individuais e
coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de
complexidade do sistema12.

Neste estudo, partilha-se da ideia do autor13 de
que o termo integralidade apresenta diversos sentidos.
Assim, para avaliar assistência integral, atenção in-
tegrada e integralidade, tomou-se como guia três gru-
pos de sentidos: integralidade como atributo das prá-
ticas dos profissionais de saúde; como atributo das
formas de organização dos serviços de saúde; e como
atributo relacionado às políticas de saúde. Nessa pers-
pectiva, adota-se a concepção de integralidade como
assistência que integra o caráter completo do cuida-
do, tendo como eixo as ações do PAISC, da estratégia
AIDPI e da Agenda de Compromissos, como políti-
cas governamentais.

O presente artigo teve como objetivo analisar a prá-
tica da integralidade nos estudos que abordassem a saúde
da criança na atenção básica com vistas a fornecer subsí-
dios para a melhoria da qualidade da atenção prestada à
criança na perspectiva da integralidade, além de permitir
a reflexão para o aperfeiçoamento do ensino da atenção à
saúde da criança na formação dos profissionais de saúde.

METODOLOGIA

Adotou-se a revisão narrativa visto que esse
método permite descrever e discutir o estado da arte
de um determinado assunto, sob ponto de vista teó-
rico ou contextual14.

Foi realizada busca em periódicos indexados nas
bases de dados Literatura Latino-Americana e do
Caribe em Ciência da Saúde (LILACS) e Scientific
Electronic Library Online Brasil (SCIELO Brasil). Os cri-
térios para seleção da amostra determinaram que fos-
sem estudos nacionais que apresentassem texto com-
pleto veiculado eletronicamente e abordasse o tema
saúde da criança na atenção básica. O levantamento
referiu-se ao período de 1984 a 2009, justificado pela
implantação do PAISC em 1984, e foi realizada entre
os meses de dezembro de 2008 a maio de 2009.

Nas bases de dados LILACS, a busca foi realiza-
da utilizando-se o formulário avançado e o descritor
assistência integral à saúde da criança e como limites
utilizou-se lactente, pré-escolar e recém-nascido. Foram
localizados 98 artigos e dessas publicações apenas cin-

Desde a década de 80, o Ministério da Saúde
prioriza ações básicas de saúde de comprovada eficá-
cia no controle dos problemas de saúde mais relevan-
tes, com vistas à redução da morbimortalidade infan-
til3. Em 1984, propôs o Programa de Assistência Inte-
gral à Saúde da Criança (PAISC) que tinha por obje-
tivo incrementar a resolutividade dos serviços de saú-
de por meio de ações de promoção da saúde de forma
integral, com o desenvolvimento de cinco ações bá-
sicas: acompanhamento do crescimento e desenvol-
vimento, aleitamento materno e orientação para o
desmame, controle de doenças diarreicas, controle
de infecções respiratórias agudas e controle de doen-
ças preveníveis por imunização. Essas ações deveri-
am se constituir no centro da atenção prestada em
toda a rede básica de serviços de saúde4.

Outro marco importante foi a adoção da estraté-
gia de Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na In-
fância (AIDPI) a partir de 19965. Essa estratégia carac-
teriza-se por considerar de forma simultânea e integra-
da o conjunto de doenças de maior prevalência na in-
fância, no contexto em que a criança está inserida. Esse
novo enfoque de abordagem no primeiro nível de assis-
tência propõe olhar a criança como um todo em vez de
se dirigir somente para uma parte do problema; avaliar
de forma sistemática as principais doenças prevalentes
na infância; introduzir aspectos de promoção e preven-
ção na rotina dos serviços, integrando ações curativas
com medidas de prevenção e promoção da saúde; e ex-
pandir a atenção ao nível comunitário, introduzindo-
se o conceito de integralidade das ações5,6.

Apesar das políticas terem contribuído para a
melhoria do quadro de morbimortalidade infantil, a
situação de saúde da criança brasileira ainda repre-
senta um grande desafio, pois as chances de sobrevi-
vência são muito diferentes entre as regiões brasilei-
ras e a maioria das doenças e mortes infantis é evitá-
vel, o que sugere problemas na qualidade da atenção
básica e da assistência prestada à criança1,5,7-10. Com o
propósito de intervir nessa realidade e orientar a ação
de todos os profissionais que lidam com a criança, o
Ministério da Saúde propôs, em 2004, a Agenda de
Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Re-
dução da Mortalidade Infantil. Esse documento apon-
ta que o foco de atenção de todo profissional deve ser
a criança em toda e qualquer oportunidade que se
apresente, seja na unidade de saúde, no domicílio ou
nos espaços coletivos, como creche, pré-escola e es-
cola. Desse modo, a criança se beneficia de um cuida-
do integral e multiprofissional que dê conta de com-
preender todas as suas necessidades e direitos como
indivíduo e define assistência integral como:

abordagem global da criança, contemplando todas as
ações de saúde adequadas para prover resposta
satisfatória na produção do cuidado, não se restringin-
do apenas às demandas apresentadas. Compreende,
ainda, a integração entre todos os serviços de saúde, da
atenção básica à atenção especializada, apoio diagnós-
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co atendiam aos critérios de seleção. Na biblioteca
eletrônica SCIELO, utilizaram-se as palavras assistência
integral à saúde da criança e encontrou-se sete publicações,
das quais duas atendiam aos critérios de seleção. Seguin-
do os mesmos passos, digitou-se a palavra integralidade e
foram localizadas 134 publicações, das quais cinco
corresponderam aos critérios definidos, porém uma já
havia sido selecionada. A seguir digitaram-se as palavras
saúde integral da criança, quando se selecionaram três das
19 publicações localizadas. Assim, a amostra foi compos-
ta por 14 artigos.

A seleção e análise dos artigos foi realizada em duas
etapas15. Na primeira, a partir da leitura dos resumos ava-
liou-se a pertinência do trabalho ao objeto de estudo e
selecionaram-se artigos originais, relatos de experiência
ou estudos de caso. Na segunda etapa, procedeu-se à lei-
tura analítica dos artigos completos visando levantar as
seguintes variáveis: ano de publicação, objeto de estudo, e
elementos facilitadores e obstáculos para o alcance da
integralidade da atenção a saúde da criança, com vistas a
se buscar respostas ao objeto de estudo. O conteúdo
temático encontrado nos estudos foi analisado conside-
rando-se os três núcleos de sentidos da integralidade e
discutido com a literatura especializada1-10,12,13,16-31.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os 14 artigos2,7,16-20,23,25-29 foram analisados, segun-
do descrição do objeto de estudo e prática da integralidade.
Os estudos concentravam-se na Região Sudeste, e foram
publicadas no período de 2000 a 2009, conforme mostra
a Figura 1. Do total, seis artigos tinham autoria de enfer-
meiros e oito de outros profissionais.

Os estudos foram analisados com vistas a refletir so-
bre as diversas dimensões que a integralidade pode assumir
nas práticas da assistência à criança no âmbito da atenção
básica, considerando três grupos de sentidos: como atribu-
to das práticas profissionais, das formas de organização dos
serviços de saúde e das políticas de saúde13.

Como referido, historicamente o grupo materno-
infantil tem constituído prioridade nas políticas públi-
cas, e desde a década de 80, a atenção à saúde infantil se
organiza de acordo com as linhas de cuidado definidas no
PAISC e mais recentemente na estratégia AIDPI. Entre-
tanto, a análise dos estudos mostrou que ainda há neces-
sidade de se buscar maior coordenação e integração das
atividades que visam a promoção da saúde, prevenção de
doenças e intervenção mais qualificada para se garantir a
integralidade da assistência prestada.

O PAISC e seu elenco de ações básicas já ressalta-
vam o aspecto da atenção integral ao deslocar o enfoque
de uma assistência baseada em patologias para uma mo-
dalidade que contemplava a criança no seu processo de
crescimento e desenvolvimento. Tais ações deviam se
constituir no eixo nucleador da assistência a ser prestada
em toda a rede básica de serviços de saúde, com vistas a

incrementar a resolutividade dos serviços de saúde e res-
ponder ao desafio de enfrentar os determinantes da
morbimortalidade infantil no país4.

Três estudos mostraram, no entanto, que o acompa-
nhamento do crescimento e desenvolvimento não era re-
alizado em todas as crianças. Esse resultado indica prejuízo
na integralidade da atenção, pois compromete a avaliação
integral da saúde da criança, impossibilitando intervir pre-
cocemente com ações de promoção e prevenção16-18.

Ao analisar e comparar os cuidados primários pres-
tados à população infantil e contribuir para a avaliação da
assistência integral a esse grupo, um dos estudos, além da
falha na monitoração do crescimento infantil, constatou
atraso no calendário básico de vacinação, que compro-
mete a promoção da saúde e a prevenção de doenças16.

Quatro estudos apontaram precária utilização da Car-
teira de Saúde da Criança (CSC)16,18-20, fato que reforça a
necessidade de se investir na formação e capacitação dos
profissionais e organização dos serviços, pois a CSC é um
instrumento imprescindível para o seguimento e continui-
dade do cuidado prestado à criança nos diversos níveis de
atenção e, portanto, essencial para a garantia da integralidade.

Embora a estratégia AIDPI tenha introduzido o
conceito de integralidade ao propor a incorporação das
ações do PAISC, a integração das ações curativas com
medidas preventivas e de promoção à saúde da criança e o
reconhecimento de que crianças saudáveis ou doentes
devem ser consideradas no contexto social em que se
inserem5, verificou-se que, na maioria dos estudos, as ações
preconizadas no PAISC e na estratégia AIDPI apenas
permeavam a atuação dos profissionais, apresentando-se
fragmentadas, com privilégio das práticas curativas e de
baixa resolutividade, apesar dos esforços na busca da pro-
moção da saúde e da integralidade. Estudo do autor21 apon-
tou desafios para o enfermeiro frente à promoção da saú-
de no manejo da alimentação do bebê de baixo peso.
Mostrou que, entre as ações de promoção da saúde no
enfoque da integralidade, os profissionais devem ultra-
passar as questões biológicas e tecnicistas para questões
sócio-culturais que permeiam esse manejo.

Estudos que avaliaram, especificamente, atendi-
mentos realizados pela enfermagem na atenção básica
também constataram prejuízo na integralidade da aten-
ção, ao observar inadequação do espaço físico, diálogos
rápidos e fragmentados, orientações incompletas e aten-
dimentos simultâneos que comprometiam a comunica-
ção, além da ausência de aspectos sobre o seguimento da
criança e sobre educação em saúde22,23. Achados seme-
lhantes foram confirmados24 em 2011.

Para avaliar o princípio da integralidade, conside-
rado um dos aspectos fundamentais da qualidade da aten-
ção, um dos estudos elegeu o registro em prontuário
como indicador de sua expressão na prática. Verificou
que, em unidade com ESF, os registros eram mais siste-
máticos, o que favorecia melhor compreensão do pro-
cesso saúde-doença, integração entre os profissionais e
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Prática da integralidade

Mais de 90% haviam comparecido à consulta pediátrica nos três meses anteriores e
quase todas possuíam o cartão da criança, mas 30% não tinha registro de peso e 7%
estava com calendário de vacinação atrasado.
Houve aumento do número de consultas de puericultura no primeiro ano de vida e
universalização da cobertura de vacinas, mas não houve expansão da puericultura
após o primeiro ano de vida.
As ações de promoção e de prevenção difundidas na comunidade com a estratégia
AIDPI contribuíram para modificar atitudes e práticas de pais e responsáveis.
Ações de acompanhamento do CD como: imunização, aleitamento materno, dentre
outras permearam a assistência de enfermagem, mas inadequação do espaço físico,
diálogos fragmentados, orientações incompletas e atendimentos simultâneos
comprometeram a comunicação.
O acompanhamento do CD era realizado pela enfermagem nos setores de vacinação,
pré e pós-consulta e pronto atendimento. Os atendimentos eram rápidos, fragmentados,
com ausência de aspectos sobre o seguimento da criança e sobre educação em saúde.
Constatou-se melhor satisfação profissional e dos usuários nas unidades com Estratégia
Saúde da Família (ESF), porém independente do modelo assistencial havia problemas
de acesso e de referência e contra-referência.
Quase a totalidade das crianças possuía o CC. O índice de preenchimento do CC em
relação ao acompanhamento do crescimento, era satisfatório, porém a maioria não o
utilizava de maneira adequada em relação ao acompanhamento do desenvolvimento.
A abordagem familiar, visita domiciliar, trabalho em equipe e intersetorialidade foram
apontadas como formas de compreensão e de intervenção para uma prática mais integrada.
A utilização do instrumento evidenciou potencialidades para a sistematização da
assistência de enfermagem e para a organização de informações e de melhores
intervenções em saúde.
Na unidade com ESF, os recursos humanos e a dinâmica do trabalho em equipe
favoreciam a prática de ações com caráter mais completo do cuidado.

Garantia de acesso e resolução de problemas nos diversos níveis de atenção foi adotada
como conceito de integralidade. A análise revelou que o sistema de referência e contra-
referência e o acesso a medicamentos eram mais articulados na unidade com ESF.
Falta de balanças, cartão da criança e treinamento de profissionais contribuiram para
a não realização das atividades mínimas para o acompanhamento do crescimento e
mostrou a necessidade dos gestores priorizarem essa ação junto às políticas de saúde.
As quatro linhas de cuidado prioritárias da Agenda foram avaliadas nas unidades do
PSF. Evidenciou que os médicos estavam mais envolvidos no atendimento à doença,
enquanto as ações de promoção e prevenção eram exercidas pelos enfermeiros.
Constatou precária utilização da CSC, que reforça a necessidade de investimentos na
capacitação dos profissionais e organização dos serviços para que a CSC cumpra seu
papel na promoção da saúde infantil.

FIGURA 1: Descrição dos artigos analisados segundo objeto de estudo e prática da integralidade. Período 2000-2009

Objeto de estudo

Avaliação da assistência integral à saúde da
mulher e da criança.

Evolução da assistência materno-infantil.

Aplicação da estratégia AIDPI por Agentes
Comunitários de Saúde (ACS).
Ações de enfermagem no acompanha-mento
do crescimento e desenvolvimento (CD) de
menores de 5 anos em Unidades Básicas de
Saúde (UBS).
A assistência de enfermagem a crianças
menores de um ano em Unidade Básica de
Saúde (UBS).
Grau de implantação da atenção à saúde da
criança e da satisfação dos profissionais e
usuários, em modelos assistenciais distintos.
Uso do Cartão da Criança (CC) como
instrumento para promover a vigilância à
saúde integral da criança.
Atuação do enfermeiro junto à população
materno-infantil.
Utilização de um instrumento de entrevista e
observação da criança e família em visi-tas
domiciliares e consultas de enfermagem.
Registro em prontuário de crianças e a prática
da integralidade com modelos assistenciais
distintos.
Prática da integralidade na assistência pres-
tada à criança em modelos assistenciais distintos.

Acompanhamento do crescimento de
crianças menores de um ano em Unidades
de Saúde.
Percepção dos integrantes da ESF de sua atuação
na saúde da criança, em relação às linhas de
cuidados propostas pela Agenda de Compromissos.
Qualidade do preenchimento da Car-
teira de Saúde da Criança (CSC) e os fatores
associados.

Autores/
Ano de

publicação

200016

200027

20037

200322

200423

200528

200520

200629

200626

200625

20072

200818

200917

200919

acompanhamento sistemático da criança, com promo-
ção da continuidade da assistência25.

Na prática da enfermagem em atenção básica, a
elaboração e utilização de um instrumento para re-
gistro de dados sobre a criança e sua família evidenci-
aram potencialidades para a sistematização da assis-
tência e organização de informações e de melhores
intervenções em saúde26.

Embora a melhoria do sistema de referência e
contrarreferência tenha sido apontada em um estudo2,
vários outros17,27-29 revelaram que a atenção básica, na
maioria das vezes, só consegue ser porta de entrada para
a unidade, e não para o SUS, o que demonstra isolamen-
to organizacional e físico em relação à rede de referência
e desloca para mais longe a tão sonhada integralidade
da assistência à criança. Também no seguimento pós-
alta identifica-se uma fragilidade no cuidado integral à
saúde da criança por não existir uma articulação da aten-
ção hospitalar e básica nesse processo30,31.

Permanece, pois, como desafio para o alcance da
integralidade, a busca de modelos assistenciais que
contemplem o acesso e a articulação da atenção pri-
mária aos demais níveis de atenção.

CONCLUSÃO

Os estudos analisados evidenciam subutilização
das atividades de acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento, que se constituem no eixo
integrador das atividades de atenção à criança desde
o PAISC, além de fragilidade e fragmentação das prá-
ticas profissionais, o que mostra que a atenção inte-
gral à criança ainda está longe de ser alcançada. Ade-
mais, as competências da unidade básica na rede
hierarquizada de saúde ainda não se concretizam na
prática cotidiana da gestão e da operacionalização do
sistema de saúde no sentido de articulação da atenção
primária aos demais níveis de atenção.
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Considerando que a integralidade da atenção é um
princípio norteador da política de saúde, entende-se que
a formação em saúde deve incorporá-la. Assim, cabe per-
guntar se a formação dos profissionais contempla a
integralidade da atenção à saúde da criança. A organiza-
ção dos serviços de saúde, por sua vez, deve garantir a
continuidade da assistência por meio da integração entre
todos os níveis de atenção. Aponta-se, pois, a capacitação
dos profissionais e a reorganização dos serviços como fun-
damentais para a abordagem global da criança.
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